
* PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LEI N• 809/93 

DEFINE CRITÉRIOS PARA COBRAN­
ÇA DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚ­
BLICA, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA, ESTADO DO 
SANTO, 

ESPÍRITO 

FAÇO SABER QUE A CÂMAHA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A PRE­
SENTE LEI: 

Art. l' - Definir que estão sujeitos à taxa mensal de ilumina­
ção pÚblica todos os imóveis do Município, contendo ou não 
edificação. 

Art. 21 - Nas edificações de 
devida pelas 

uso coletivo, a taxa de iluminação 
unidades que as consti tuirem, ' pÚblica sera 

individualmente. 

Art. 31 - Estão isentos do pagamento da taxa de iluminação 
pÚblica os 
Estadual e 
de serviços 

imóveis ocupados por Órgão dos Governos federal, 
Muni_cipal, autarquias, empresas conces,;ionárias 

pÚblicos de energia elétrica, templos de qualquer 
culto, partidos políticos e instituições destinadas a educação, 
cultura e assistência social. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam ainda isentos do pagamento da taxa 
- ' ' de iluminaçao publica, os imoveis situados em zona rural, 

em localidade não servidas por iluminação pÚblica; 

Art. 41 - A base de cálculo da taxa de iluminação pÚblica 
é a tarifa de fornecimento de energia elétrica para este 
serviço, expressa em megawatt-hora (MWH), definida pelo 
Governo Federal e vigente no mês da efetiva cobrança. 

PARÁGRAFO 11 - A sua aplicação se fará de acordo com a classifi­
ca.cão da unidade consumidora, pela concessionária de serviçosPÚ-








